
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2499595 - DF (2023/0355227-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO AIRON DE SIQUEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. AGENTE DE 
COMBATE A ENDEMIAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nas demandas em que se busca a responsabilidade estatal pela contaminação dos 
servidores que trabalharam com a manipulação de inseticidas como o dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT, tanto a Fundação Nacional de Saúde - Funasa quanto a União são 
legitimadas para figurar no polo passivo da demanda. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO AIRON DE SIQUEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. AGENTE DE 
COMBATE A ENDEMIAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nas demandas em que se busca a responsabilidade estatal pela contaminação dos 
servidores que trabalharam com a manipulação de inseticidas como o dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT, tanto a Fundação Nacional de Saúde - Funasa quanto a União são 
legitimadas para figurar no polo passivo da demanda. 
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIÃO contra a decisão que conheceu do agravo em recurso especial, para conhecer 

parcialmente do recurso especial e nessa extensão, negar provimento, em razão da  

ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, da incidência da Súmula 7/STJ e 

da consonância do aresto de origem com precedente proferido em julgado sob o rito 

dos recursos repetitivos.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 

No caso, verifica-se que houve violação ao art. 485, VI do CPC/2015 
(art. 267, VI do CPC73), uma vez que a União, claramente, não possui 
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legitimidade para figurar no polo passivo da presente demanda.
Cumpre registrar que a União tem ressaltado desde sua citação que não 
teve qualquer participação no ato lesivo que eventualmente foi o 
causador dos danos supostamente sofridos. A matéria foi enfrentada 
pela Corte de Origem, conforme se observa, devendo ser afastado o 
óbice da Súmula 211 deste Sodalício: (fl. 1.138).
 

Sustenta, ainda, que:
 

[...] ainda que o DDT tenha deixado de ser efetivamente usado em 
1998, em razão da edição da Portaria nº 11, de 8 de janeiro de 1998, 
por certo que há previsão LEGAL vedando o uso da substância desde 
maio de 2009.
Observe, ao fim, que o próprio Acórdão que julgou procedente a 
Apelação, atesta que o autor foi cedido para a União (Ministério da 
Saúde) apenas em 2010, perfazendo a moldura fática.
Com efeito, o demandante apenas foi redistribuído do Quadro de 
Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério 
da Saúde, por força da Portaria nº 1.659/2010, em 29/06/2010, não 
havendo responsabilidade da União por evento ocorrido em data 
anterior.
Nesse contexto, relevante esclarecer que a FUNASA possui natureza 
jurídica de fundação pública federal, com personalidade jurídica de 
direito público, patrimônio e orçamentos próprios, de modo que tem o 
dever de responder pelos prejuízos que seus agentes causarem a 
terceiros, nos termos do disposto no art. 37, §6º, da Constituição 
Federal de 1988.
Desta feita, caberia à parte autora ajuizar a demanda vertente tão 
somente em face da citada autarquia fundacional, cuja responsabilidade 
é primária, apenas respondendo a União Federal em caso de não 
possuir a FUNASA meios efetivos para reparar os danos causados, o 
que não é o caso (fl. 1.139).
 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 
 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O agravo interno não merece ser 
acolhido.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

Sobre o tema, jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 

a FUNASA e a UNIÃO possuem legitimidade para:
 
[...] responder às demandas que envolvam pedido de indenização por 
danos morais decorrentes da manipulação de agentes nocivos à saúde, 
quando verificado que a parte autora exercia suas atividades na extinta 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública – Sucam, na função 
pública de agente de endemias, tendo passado a integrar o quadro de 
pessoal da Fundação Nacional de Saúde – Funasa, em razão da Lei n. 
8.029/91 e, posteriormente, redistribuída ao Ministério da Saúde 
(Portaria n. 1.659/2010) (AgInt no AREsp n. 2.472.105/BA, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024).
 

A propósito:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-
TRICLOROETANO (DDT) E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM 
A DEVIDA PROTEÇÃO. LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR 
NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva da União e 
da FUNASA em casos de indenização por danos morais relacionados à 
exposição desprotegida a agentes químicos, devido à redistribuição do 
agente de saúde pública da Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública (SUCAM) para o quadro de servidores da Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA), e, posteriormente, para o quadro do Ministério da 
Saúde.
2. Não foram apresentados argumentos suficientes no recurso para 
desconstituir a decisão agravada.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.148.299/PA, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2024, DJe de 2/12/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANO MORAL. FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) 
E UNIÃO. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO 
(DDT) SEM O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. TEMA N. 
1.023/STJ DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária de indenização objetivando a 
condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais 
pelo ano em que manteve contato com os pesticidas utilizados nas 
campanhas de combate a endemias. A sentença julgou extinto o 
processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, II, do 
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CPC/2015, declarando prescrita a pretensão indenizatória decorrente do 
manuseio do Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT) sem o uso de 
equipamento de proteção individual e treinamento. No Tribunal a quo, a 
sentença foi anulada, para julgar procedente o pedido indenizatório 
formulado contra a Funasa e a União e reconhecer ao autor o direito à 
reparação do dano moral decorrente do contato com o pesticida sem 
proteção e treinamento, observada a proporcionalidade do tempo de 
prestação de serviço nos respectivos órgãos.
II - A respeito da alegada violação dos arts. 489, II c/c § 1º, III, e 1.022 
do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt 
no REsp n. 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp n. 
1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.
III - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem 
razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo 
passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão 
do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano 
de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal 
Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da 
Saúde, por força da Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 
1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022.). Confiram-se, ainda, os 
seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 22/5/2024; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.
IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional.
V - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 
1º/2/2021, no julgamento dos REsp n. 1.809.209/DF, REsp n .
1.809.204/DF e REsp n. 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos, Tema n. 1.023, fixou a seguinte tese: "nas ações de 
indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia 
experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da 
exposição desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano - 
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DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o 
servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não 
devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, 
cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e 
nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao 
produto químico" Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto 
vergastado ao deliberar pela não ocorrência da prescrição da pretensão 
indenizatória deduzida nos autos.
VI - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do Código 
Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente União, 
porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos repetitivos 
relativos ao Tema n. 1.023/STJ, ficou estabelecido que a pretensão de 
indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de 
combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 
desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano - DDT, e 
não da ocorrência de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a 
recorrente. Nesse sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também 
não merece acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas 
apresentados estarem em sentido diverso do entendimento firmado pelo 
STJ.
VII - Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código Civil, 
relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a 
União, tendo em vista o posicionamento firmado neste STJ, no sentido 
de que o referido consectário legal deve incidir a partir do evento 
danoso que, no caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de que 
houve exposição a produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que 
se tem laudo laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em 
vista se tratar de responsabilidade civil extracontratual, nos termos do 
enunciado da Súmula n. 54/STJ, in verbis: "os juros moratórios fluem a 
partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual." 
Precedente: REsp n. 1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11/10/2017.
VIII - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 2.162.125/BA, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJe 
de 5/12/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL 
PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a 
Primeira Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde 
pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM) passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da 
FUNASA, em razão do disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 
100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o 
Ministério da Saúde, por força da Portaria n. 1.659/2010" (AgInt no 
REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
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2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte 
autora pelo uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o 
período que exerceu a função de agente de saúde pública, causando 
angústia e pânico em torno da questão, de modo que para revisar esse 
entendimento é necessário o revolvimento do suporte fático-probatório 
do presente feito, o que seria inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.551.295/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
30/8/2024).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VÍNCULO COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO E 
FUNASA.
1. A responsabilidade estatal pela contaminação dos servidores que 
trabalharam por anos com manipulação de inseticida não advém da 
efetiva contribuição com o referido contágio, mas do vínculo do agente 
ou servidor com a entidade ou órgão da administração pública.
Na espécie, tendo o agente de saúde pública da Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública - Sucam sido redistribuído para o 
Ministério da Saúde, tanto a Funasa, que sucedeu a Sucam, como a 
União, são legítimas para figurar no polo passivo da demanda.
Precedentes.
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.490.244/BA, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024).

 
Conforme jurisprudência desta Corte, a FUNASA e a UNIÃO possuem 

legitimidade para responder pelos danos morais decorrentes da exposição 

desprotegida ao DDT (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.145.764/BA, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 13/11/2024).

Portanto, a decisão recorrida deve ser mantida.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.499.595 / DF
Número Registro: 2023/0355227-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10065744620174013400

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO AIRON DE SIQUEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO AIRON DE SIQUEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA46243312 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/03/2025 00:30:19
Código de Controle do Documento: 80f7ecd4-5509-4dac-8018-9d868bf9010a



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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